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PROCESSO Nº 0847331-78.2026.8.10.0001 
AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE 

AUTUADO: WERBETH MACEDO CASTRO 
 

 

 

 

MM.ª Juíza, 

Trata-se de Auto de Prisão em Flagrante lavrado em desfavor de WERBETH 

MACEDO CASTRO, pela suposta prática do delito previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/2003. 

Consta dos autos que, na data de 15 de junho de 2026, equipes do Grupo de Atuação 

Especial de Combate às Organizações Criminosas – GAECO e da Polícia Civil do Estado do 

Maranhão deram cumprimento a mandado judicial de busca e apreensão expedido nos autos do 

processo nº 0839643-65.2026.8.10.0001, no contexto de investigação criminal em andamento. 

Durante as diligências realizadas em imóvel vinculado ao investigado, foi apreendida 

uma pistola Taurus G2C, calibre 9mm, municiada com 11 (onze) cartuchos intactos, além de 

outras 12 (doze) munições do mesmo calibre localizadas em veículo relacionado ao conduzido. 

Também foram arrecadados valores em espécie que ultrapassam R$ 315.000,00 

(trezentos e quinze mil reais), além de veículos e outros bens de interesse investigativo, os quais 

foram apreendidos e encaminhados para análise no âmbito da investigação em curso. 

Em razão da apreensão da arma de fogo e das munições, foi dada voz de prisão ao 

conduzido, sendo este apresentado à autoridade policial, que lavrou o competente Auto de 

Prisão em Flagrante pela suposta prática do delito previsto no art. 16 da Lei nº 10.826/2003. 

O autuado foi regularmente cientificado de seus direitos constitucionais, assistido por 

defesa técnica e interrogado pela autoridade policial, oportunidade em que exerceu o direito 

constitucional ao silêncio. 

Em síntese, o relatório. Segue manifestação. 
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Da análise, verifica-se que a autoridade policial responsável pela lavratura do 

auto em apreço satisfez todas as providências discriminadas na legislação atinente à 

matéria, notadamente o procedimento disciplinado no artigo 304 do Código de Processo 

Penal e as comunicações do artigo 306 do mesmo diploma processual – portanto, 

respeitados os direitos do preso e presentes os indícios suficientes de autoria e 

materialidade das infrações, de modo que a autuação em flagrante delito merece ser 

homologada. 

Entretanto, embora presentes a materialidade delitiva e os indícios suficientes de 

autoria, não se verificam, no caso concreto, elementos aptos a justificar a conversão da prisão 

em flagrante em prisão preventiva. 

Nos termos dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal, a prisão preventiva 

exige não apenas o preenchimento das hipóteses de cabimento legal, mas também a 

demonstração concreta da necessidade da medida para garantia da ordem pública, da ordem 

econômica, da conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. 

É certo que o delito imputado ao autuado, em tese, enquadra-se na hipótese prevista 

no art. 313, inciso I, do CPP, uma vez que o art. 16 da Lei nº 10.826/2003 prevê pena máxima 

superior a 4 (quatro) anos de reclusão. 

Todavia, o preenchimento do requisito objetivo do art. 313 do CPP, por si só, não 

autoriza a decretação da prisão preventiva, sendo indispensável a demonstração concreta do 

periculum libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

A análise dos autos não revela circunstâncias específicas aptas a evidenciar risco 

concreto à instrução criminal, ameaça à aplicação da lei penal ou elementos objetivos que 

demonstrem a imprescindibilidade da custódia cautelar. 

Da mesma forma, não há notícia de descumprimento de medidas cautelares 

anteriormente impostas, tentativa de evasão, embaraço às investigações, intimidação de 

testemunhas ou qualquer outro fato contemporâneo que indique efetivo perigo decorrente da 

liberdade do investigado. 

Cumpre ressaltar que a prisão preventiva não pode ser utilizada como antecipação 

de pena nem fundamentada exclusivamente na gravidade abstrata da infração penal imputada, 
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vedação expressamente prevista no art. 312, §4º, do Código de Processo Penal. 

Nesse contexto, eventual necessidade cautelar mostra-se adequadamente 

atendida mediante a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 

319 do Código de Processo Penal, observando-se os princípios da proporcionalidade, 

excepcionalidade e intervenção mínima que regem a prisão cautelar. 

Assim, ausentes elementos concretos capazes de justificar a segregação cautelar, a 

concessão da liberdade provisória revela-se medida juridicamente adequada. 

Ante o exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO manifesta-se: 

a) pela HOMOLOGAÇÃO do Auto de Prisão em Flagrante, diante da regularidade 

formal do procedimento e da presença dos requisitos legais; 

b) pela CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA ao autuado WERBETH 

MACEDO CASTRO, com a aplicação das medidas cautelares previstas no artigo 319, I e IV 

do CPP. 

São Luís, 15 de junho de 2026. 

  

MARINETE FERREIRA SILVA AVELAR 

19ª Promotoria de Justiça Criminal 

5ª Promotora de Justiça de Investigação Criminal 
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